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CONTRATO PMG/SECEDUC Nº 009/2024 

 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA ISRAEL S. DOS 

SANTOS JUNIOR ME PARA AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A 

PRODUÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – 

MERENDA – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

165/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 082/2023. 

 

O MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 

sede na Rua Cleto Campelo, nº 268, Centro – Gravatá – PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

11.049.830/0001-20, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato 

representada pela Secretária, a Sra. IRANICE BATISTA DE LIMA, brasileira, residente e 

domiciliada neste Município, inscrita no CPF/MF XXX.XXX.304-1X, doravante denominada como 

CONTRATANTE, e, do outro lado, a EMPRESA ISRAEL S. DOS SANTOS JUNIOR ME, com 

sede Ladeira Preta, 257 - Centro - Paudalho - PE, CEP: 55.825-000, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 17.871.144/0001-16, , E-MAIL: 

COMPREXX.2021@HOTMAIL.COM, telefone: (81) 98262-9878, aqui representada por ISRAEL 

SOARES DOS SANTOS JÚNIOR, nacionalidade brasileira, solteiro, comerciante, CPF nº 

012.***.384-21, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 018***16523, órgão expedidor 

DETRAN - PE, residente e domiciliado na em Carpina/PE, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, em conformidade com a PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2023 - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 082/2023, devidamente homologada pela autoridade competente em 24/01/2023, 

nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, têm, entre si, justo e acordado o presente CONTRATO o qual  

fazem e na melhor forma de direito, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E JUSTIFICATIVA 

 

1.1. Constitui objeto deste instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A PRODUÇÃO DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – MERENDA, COM ENTREGA EFETUADA DE ACORDO 

COM O CRONOGRAMA A SER FORNECIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, PARA ATENDER OS ESTUDANTES DA REDE MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO NO ANO LETIVO DE 2024, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 

ESTIMATIVAS DE CONSUMO QUE CONSTITUEM O TERMO DE REFERÊNCIA, 

ANEXO I, DO EDITAL, oriundo do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2023 - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 082/2023. 

 

1.2. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação 

de alimentos com  características de cada produtos (sensoriais, físico – químicas, microbiológicas, 

microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância – ANVISA, 

Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada 

gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador 

quando couber (SIM, SIE, SIF). 



Secretaria Municipal de Administração - Diretoria Geral de Contratos 

Página 2 de 11 

 

Secretaria Municipal de Administração - Diretoria Geral de Contratos 
Rua Isaltino Poggi, nº 265 - 2º andar – Prado – Gravatá – PE - CEP: 55642-160. 

E-mail: contratos@gravata.pe.gov.br – Fone: (81) 3299-1899 

 

1.3. Justifica-se a presente contratação pela necessidade de contribuição para o crescimento e 

desenvolvimento biopsicossocial, aprendizagem, rendimento escolar e a formação de práticas 

alimentares saudáveis dos alunos da educação básica do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

– PNAE, por meio de ações de educação alimentar e nutricionais e da oferta de refeições que cubram 

as suas necessidades nutricionais durante o período letivo.  

 

1.4. Vinculam-se a esta contratação, independente de transcrição: Termo de Referência e a Proposta 

da CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO 

 

2.1. A execução deste contrato é regida pelas disposições expressas no Edital do Pregão Eletrônico 

ora citado, e subsidiariamente pelas Leis Federais nº 8.666/93 e alterações e nº 10.520/02, os Decretos 

Municipais nº 064/2017, 065/2017, 016/2018 e 046/2018, por suas cláusulas e preceitos de direito 

público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de 

direito privado constantes no Código Civil e Processo Civil. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

3.1. A vigência contratual é de 12 (doze) meses, a partir da data de sua última assinatura eletrônica, 

podendo ser prorrogado, respeitando-se os créditos orçamentários, conforme o disposto no art. 57, 

inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações e demais normas legais pertinentes. 

 

3.1.1. Nos termos do art. 104 e 107 do Código Civil e §2º do art. 10 da Medida Provisória 2.200-

2/2011, para sua validação, a assinatura eletrônica será submetida comprovação da sua autoria e 

integridade. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DE RESPONSABILDADE  

 

4.1. Fica expressamente vedada à CONTRATADA a transferência de responsabilidade do objeto 

contratado através do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

082/2023 a qualquer outra pessoa física ou jurídica, no seu todo ou em parte.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

5.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 

5.1.1. Unilateralmente pela Administração, conforme art. 65, inciso I, da Lei Federal nº8.666/93. 

 

5.1.2. Por acordo das partes, conforme art. 65, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1. Pelo objeto pactuado, a CONTRATADA pagará à CONTRATANTE o valor global de 

R$ 198.645,00 (cento e noventa e oito mil e seiscentos e quarenta e cinco reais), conforme tabela 

abaixo; 
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ITEM DESCRIÇÃO UND MARCAS QTD. VALOR UNIT 
VALOR 

TOTAL 

17 
CAFÉ TORRADO MOÍDO EM PÓ [Descrição 

completa do item no TR, Anexo I, do Edital] 
UND PETINHO 4000 R$ 6,74 

R$ 

26.960,00 

 

23      

  

                   EXTRATO DE TOMATE [Descrição 
completa do item no TR, Anexo I, do Edital] 

 

UND 

 

JULIETA 
 

20000 

 

R$ 
 

1,99 

 

R$ 
39.800,00 

 

29               FEIJÃO TIPO MACASSAR [Descrição 

completa do item no TR, Anexo I, do Edital] 

 

UND 

 

SERRA 

VERDE 

 

2000 

 

R$ 
 

8,72 

 

R$ 

17.440,00 

 

30               FEIJÃO TIPO PRETO [Descrição completa 

do item no TR, Anexo I, do Edital] 

 

UND 

 

SERRA 

VERDE 

 

10000 

 

R$ 

 

6,84 

 

R$ 

68.400,00 

31 
                           FÍGADO BOVINO [Descrição completa do 

item no TR, Anexo I, do Edital] 
KG FRIBOI 500 R$ 7,59 

R$ 

3.795,00 

 

32 

             FLOCOS DE MILHO [Descrição completa 

do item no TR, Anexo I, do Edital] 
 

PCT 

 

KIVITA 
 

24000 

 

R$ 

 

1,49 

 

R$ 
35.760,00 

34 
GOIABADA          Descrição completa do item no TR, Anexo I, 

do Edital] 
UND MAIS 

GOSTOSA 
1000 R$ 6,49 

R$ 

6.490,00 

 

VALOR 

GLOBAL 

R$ 198.645,00 

 

 

6.2. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto da licitação entregue, em um prazo 

de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo Gestor 

do Contrato. 

 

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA cuja situação esteja irregular ou enquanto 

pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade. 

 

6.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do 

CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelos órgãos entre 

o prazo referido no Termo de Referência e o correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

Sigla    Significado / Descrição 

 

EM      Encargos Moratórios. 

N    Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP       Valor da parcela a ser paga. 

TX       Percentual da taxa anual = 6% 

I           Índice de atualização financeira = 0,000328767, assim apurado:  

I =       (12/100) I =   (12/100)  I = 0,000328767 

                365                365 
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6.5. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive quaisquer 

tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra 

natureza resultantes da execução do contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA RETENÇÃO DO IRRF 

 

7.1. Será realizada a retenção do IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE- IRRF, nos termos 

da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº1.234/12, e suas posteriores alterações, da receita federal do 

brasil, conforme porcentagem da TABELA DE RETENÇÃO, anexo I, DA IN RFB Nº1.234/12, 

editada nos termos do art. 64 da lei federal 9.430/96, aplicados por extensão aos pagamentos 

realizados por esta municipalidade nos termos do decreto nº 049/2023. 

 

7.2. As hipóteses de retenção do imposto de renda na fonte e dedução na base de cálculos, deverão 

ser informados nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos termos 

da IN RFB Nº 1.234/12. 

 

7.3. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores, decorrentes das 

prestações de serviços/ fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante 

recolhimento aos cofres municipais, nos termos do Inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 

1988. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

8.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta da seguinte classificação 

orçamentária: 

 

ÓRGÃO: 02.00 - PODER EXECUTIVO UNIDADE: 02.11 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE: 02.12 - EDUCAÇÃO ATIVIDADE: 12.306.1208.2530.0000 – ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DE QUALIDADE DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO FONTE 

DE RECURSO: 552 001 – PNAE 

 

ÓRGÃO: 02.00 - PODER EXECUTIVO UNIDADE: 02.11 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE: 02.12 - EDUCAÇÃO ATIVIDADE: 12.306.1208.2530.0000 – ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DE QUALIDADE DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO FONTE 

DE RECURSO: 500 002 – RECURSOS PRÓPRIOS 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Sem prejuízo das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, são obrigações da 

CONTRATADA: 

 

9.1.1. A qualidade do objeto da licitação deverá ser rigorosamente àquele descrito neste 

CONTRATO e no TERMO DE REFERÊNCIA e Nota de empenho, não sendo aceito em nenhuma 

hipótese, outro diverso daqueles;  
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9.1.2. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, 

comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;  

 

9.1.3. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 

Federal nº8.666/93 e suas alterações; 

 

9.1.4. Durante a Vigência do CONTRATO, a CONTRATADA deverá atender prontamente às 

requisições e especificações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA, a partir da solicitação através 

de ordem de compra/requisição do Setor solicitante; 

 

9.1.5. Responsabilizar-se pela saúde seus funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de 

pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando 

solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação;  

 

9.1.6. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de 

Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem 

reclamações trabalhistas contra o CONTRATANTE;  

 

9.1.7. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais 

e Previdenciárias;  

 

9.1.8. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede do CONTRATANTE, de 

qualquer empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente;  

 

9.1.9. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no 

desempenho dos serviços objeto do presente CONTRATO;  

 

9.1.10. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 

represente, integralmente, em todos os seus atos; 

 

9.1.11. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de 

mão de obra, a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS; 

 

9.1.12. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas; 

 

9.1.13. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito do 

CONTRATANTE a respeito do presente CONTRATO e dos serviços a ele inerentes;  

 

9.1.14. Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados 

segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA;  

 

9.1.15. Cumprir os serviços conforme disposições do CONTRATO a ser firmado; 

 

9.1.16. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou 

omissão no fornecimento do presente CONTRATO;  
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9.1.17. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pelo CONTRATANTE;  

 

9.1.18. Manter as condições da habilitação durante toda execução contratual; 

 

9.1.19. Observar e cumprir as obrigações constantes na cláusula 15 do Termo de Referência. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93, são obrigações do 

CONTRATANTE: 

 

10.1.1.  Responsabilizar-se, após o devido processo licitatório, lavrar o CONTRATO com base nas 

disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 

 

10.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

 

10.1.3. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta 

atribuição; 

 

10.1.4. Zelar para que durante a vigência do CONTRATO, sejam cumpridas as obrigações assumidas 

com a CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na prestação;  

 

10.1.5. Serão consideradas, para efeito de pagamento, as compras efetivamente realizadas pela 

CONTRATADA e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento;  

 

10.1.6. Observar e cumprir as disposições da cláusula 16 do Termo de Referência. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS, LOCAL 

PERIODICIDADE 

 

11.1. Os produtos deverão ser entregues no Centro de Abastecimento de Merenda Escolar – CDME, situado 

à Avenida Cícero Batista de Oliveira, 1350, Nossa Senhora das Graças, Gravatá – PE, no horário de 07:00 às 

13:00 horas. 

 

11.2. As entregas serão realizadas para atendimento mensal de 20 (vinte) dias letivos. 

 

11.3. A CONTRATANTE emitirá o cronograma de entrega no ato da realização do pedido, que deverá ser 

assinado em conjunto com a nutricionista da merenda escolar, a qual deverá se identificar através de seu 

carimbo e assinatura. 

 

11.4. Os produtos deverão ser entregues, obedecendo à seguinte periodicidade: 

 

11.4.1. Carnes e demais perecíveis, quinzenalmente ou de acordo com a capacidade de estocagem da 

Unidade; 
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11.4.2. Alimentos Estoque-Seco (não-perecíveis), mensalmente ou de acordo com a capacidade de 

estocagem da Unidade. 

 

11.5. Havendo necessidade de adequações, o cronograma de datas e periodicidade poderá sofrer alterações. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

 

12.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou demora na execução 

do Contrato, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções indicadas abaixo, sem 

prejuízo de outras previstas na legislação vigente: 

 

12.1.1. Advertência formal: falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à Administração;  

 

12.1.2. Pelo atraso na entrega do produto em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor 

do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);  

 

12.1.3. Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do produto, caracterizada em dez 

dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do produto; 

 

12.1.4. Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do primeiro dia após o vencimento do 

prazo estipulado para a substituição: 2% (dois por cento) do valor do produto recusado, por dia 

decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);  

 

12.1.5. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não 

abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento;  

 

12.1.6. Suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e 

contratação com o Município de Gravatá-PE.  

 

12.1.7. Declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de contratar 

com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos. 

 

12.2. A critério da Contratante e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, as sanções previstas 

nas alíneas “f” e “g” poderão ser aplicadas cumulativamente com quaisquer das multas previstas nas 

alíneas “b” a “e”. 

 

12.3. As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de pagamentos 

futuros ou serão pagas por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura 

Contratada no prazo que o despacho de sua aplicação determinar. 

 

12.4. As sanções fixadas serão aplicadas nos autos do processo de gestão do Contrato, no qual será 

assegurado à futura Contratada o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte 

ao do vencimento do prazo de entrega dos produtos, se dia de expediente normal no órgão ou entidade 

interessada, ou do primeiro dia útil seguinte. 
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12.6. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega dos produtos, a Nota de Empenho 

ou Contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em 

manter a avença, hipótese em que será aplicada multa. 

 

12.7. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a 

participação em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses: 

 

12.7.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a Contratada permanecer 

inadimplente;  

 

12.7.1.1. Por até 01 (um) ano, quando a Contratada falhar ou fraudar na execução do Contrato, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; e, 

 

12.7.1.2. Por até 02 (dois) anos, quando a Contratada:  

 

12.7.1.3. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; ou, 

 

12.7.1.4. For multada, e não efetuar o pagamento. 

 

12.8. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de 

fornecedores deste Município são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, sendo aplicadas por igual 

período. 

 

12.9. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos motivos 

informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicação. 

 

12.10. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de 

suspensão e impedimento aplicadas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

13.1. O descumprimento de qualquer cláusula ou de simples condição deste CONTRATO, assim 

como, a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas cláusulas e condições, 

dará direito ao CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à 

CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor contratado, desde que estejam 

de acordo com as prescrições ora pactuadas. 

 

13.2. O CONTRATO poderá ser rescindido: 

 

13.2.1. Por ato UNILATERAL do CONTRATANTE, nos casos dos art. 70, art. 71, §1º, e dos incisos 

I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, atualizada; 
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13.2.2. Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI e XVII, art. 78, da 

Lei Federal n°8.666/93 e alterações, terá a CONTRATADA direito, exclusivamente, ao pagamento 

do serviço correto e efetivamente realizado, perdendo ainda, em favor do CONTRATANTE, o valor 

da garantia, a título de pena convencional; 

 

13.2.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do art. 78, da Lei Federal n° 

8.666/93 e alterações, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido; 

 

13.2.4. O CONTRATO ainda poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei 

Federal nº 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações pertinentes; 

 

13.2.5. A rescisão deverá ser motivada e sempre precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

 

13.3. Sempre que possível, o termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

 

13.3.1. Relatório analítico dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

13.3.3. Indenizações e multas. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. A fiscalização do cumprimento integral do objeto deste contrato ficará a cargo da servidora, a 

Sra. SANDRA DOMINGOS DA SILVA, CPF nº ***.***.134-69. 

 

14.1.1. O fiscal será responsável pela fiscalização técnica da execução do contrato, acompanhar a 

execução do contrato, verificando se o contratado está cumprindo as especificações técnicas exigidas; 

realizar medições e elaborar relatórios técnicos; emitir pareceres técnicos sobre a execução do 

contrato; verificar a qualidade dos materiais utilizados; emitir notificações ao gestor sobre eventuais 

irregularidades na execução do contrato. 

 

14.2. A gestão deste contrato ficará a cargo da servidora, a Sra. SANDRA MILENA MORAIS DE 

SOUZA, CPF nº ***.***.314-01. 

 

14.2.1. O gestor será responsável por gerenciar a execução do contrato, garantindo que todas as 

obrigações contratuais sejam cumpridas de acordo com os termos e condições estabelecidos; 

Acompanhar a execução do contrato e verificar se os prazos estão sendo cumpridos; Verificar a 

qualidade dos bens ou serviços entregues; Aprovar os pagamentos e medições apresentadas pelo 

contratado; Fiscalizar a execução do contrato e aplicar sanções em caso de descumprimento; 

Encaminhar ao fiscal do contrato as demandas necessárias para a execução do contrato. 

 

14.3. Tudo em conformidade com o art. 67 da Lei 8.666/1993, bem como a Portaria de Gestão de 

Contratos n°002/2024, expedida pela CONTRATANTE. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

 

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

 

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

 

15.4. A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

 

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

 

15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.   

 

15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando assim houver, o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

 

15.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.   

 

15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 

15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

 

15.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

15.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1. Os honorários sucumbenciais, decorrentes de eventuais demandas judiciais, pertencerão, 

exclusivamente, à CONTRATANTE. 

 

16.2. Na hipótese de existência de decisões favoráveis na esfera judicial, a sucumbência a que for 

condenada a parte ex-adversa, nos termos do art. 20 do Código de Processo Civil Brasileiro, 

pertencerá, exclusivamente, ao CONTRATANTE, de pleno direito. 

 

16.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do Termo de Referência, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinado. 

 

16.4. As partes se comprometem, ainda, a observar as disposições contidas no Edital e Termo de 

Referência do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

082/2023. 

 

16.5. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16.6. Os CONTRATANTES elegem o Foro da Comarca da cidade de Gravatá, Estado de 

Pernambuco, para solução de qualquer pendência oriunda deste contrato, com renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato juntamente com 02 (duas) 

testemunhas no presente ato. 

 

Gravatá, 25 de janeiro de 2024. 

 

 

____________________________________________________ 

IRANICE BATISTA DE LIMA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

CONTRATANTE 

 

 

___________________________________________________ 

ISRAEL SOARES DOS SANTOS JÚNIOR  

ISRAEL S. DOS SANTOS JUNIOR ME 

CONTRATADA 

 

__________________________________________________ 

VISTO JURÍDICO 
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